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eia – d
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são p
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apresenta as principais m

udanças 
institucionais da U

nião E
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decorrentes da recente adesão de dez 
novos países e o im

pacto dos futuros 
alargam

entos nessa arquitectura 
política. 
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t d
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 d
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p
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-receria
m

 os votos p
ond

e-ra
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os 
e a

 reg
ra

 p
a

ssa
ria
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 ser:

�1. Q
uando o C

onselho deli-be-rar 
por m

aioria qualificada, esta 
será definida com

o um
a m

aio-ria 
de E

stados-m
em

bros 
que represente, no m

ínim
o, 

3/5 da população da U
nião;

�2. Q
uando não se tratem

 
de decisões adoptadas 
sob pro-pos-ta da C

om
issão, 

a m
aioria quali-fi-cada exigida 

consistirá num
a m

aioria 
de 2/3 dos E

stados-m
em

bros 
repre-sen--tando, no m

ínim
o, 

3/5 da população da U
nião.

� decisão 
por m

aioria qualificada 
no C

onselho  

Tratado 
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A

provação
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entos �
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otas:  1. Esta

 p
ond

era
çã

o refere-se 
à

 UE 25. Tota
l d

e votos = 321     
2. Sem

p
re q

ue o C
onselho tom

e 
um

a
 d

ecisã
o p

or m
a

ioria
 q

ua
lifica

d
a

, 
q

ua
lq

uer um
 d

os seus m
em

b
ros 

p
od

e p
ed

ir q
ue se verifiq

ue se 
os Esta

d
os-m

em
b

ros q
ue com

p
õem

 
essa

 m
a

ioria
 rep

resenta
m

, p
elo m

enos, 
62%

 d
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 p
op

ula
çã

o tota
l d

a
 Uniã

o. 
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içã
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o for p

reenchid
a
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 d
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o em
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 nã

o é a
d

op
ta

d
a
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Á
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 d
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o d
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d
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rojecto d
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m

á
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 d
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A
ntes do 5º alargam

ento, os cinco m
aiores E

stados-m
em

bros da U
nião (A

lem
anha, 

E
spanha, F

rança, Itália e R
eino U

nido) tinham
 dois C

om
issários. A

 partir de Janeiro 
de 2005, cada E

stado-m
em

bro poderá nom
ear apenas um

 C
om

issário, até ao lim
ite 

m
áxim

o de 27. U
ltrapassado este núm

ero, o C
onselho deliberará por unanim

idade 
sobre os critérios de rotatividade na nom

eação dos C
om

issários.

O
 projecto de C

onstituição dispõe 
que a C

om
issão seja com

posta 
por 15 C

om
is-sá-rios, incluindo 

o Presidente e o M
inistro dos 

N
egócios E

strangeiros da U
nião.
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D
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ria

s, com
 

p
ersona

lid
a

d
e juríd

ica
 p

róp
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s d
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om

issão E
uropeia �

745
T

ribunal de Justiça 
das C

om
unidades E

uropeias �
29

T
ribunal de C

ontas E
uropeu �

39
B

anco E
uropeu de Investim

ento �
48

B
anco C

entral E
uropeu�

27
C

om
ité E

conóm
ico 

e Social E
uropeu�

29
C

om
ité das R

egiões�
18

T
otal�

1 312

FUN
C

IO
N

Á
RIO

S PO
RTUG

UESES 
N

A
 UN

IÃ
O

 EURO
PEIA

 

C
op

yrig
ht ©

 2004 Instituto Portug
uês d

e Rela
ções Interna

ciona
is e Seg

ura
nça

 - IPRIS · http
: //w

w
w

.ip
ris.org

Investig
a

çã
o: Luís Ferreira

, Joã
o D

om
ing

ues, M
ónica

 Sa
ntos, M

ónica
 M

a
rq

ues Silva
, Bruno Pinheiro; D

esig
n g

rá
fico: Joã

o Lá
za

ro

alargamento da união europeia
dimensão política

In
stitu

to P
ortu

gu
ês 

d
e R

elações In
tern

acion
ais e S

egu
ran

ça

Tratado de Paris (C
EC

A
) - 18 A

b
r. 1951 

A
 C

om
unidade E

uropeia do C
arvão e do A

ço é a prim
eira 

organização europeia a dispor de poderes supranacionais. A
briu 

cam
inho à E

uropa com
unitária, estim

ulando a cooperação 
franco-alem

ã. E
stados fundadores: A

lem
anha, B

élgica, Itália, 
F

rança, L
uxem

-burgo e P
aíses B

aixos. F
oi extinto em

 2003.

Tratados de Rom
a (C

EE e EURA
TO

M
) -  25 M

a
r. 1957 

C
onstituem

 o direito originário das C
om

unidades 
E

uropeias. A
 C

om
unidade E

conóm
ica E

uropeia 
estabelece os fundam

entos de um
a união m

ais 
estreita entre os povos europeus. 

Tratado de A
m

esterdão - 02 O
ut. 1997 

C
om

unitarização de algum
as m

atérias do 3º pilar; 
definição de regras para a cooperação reforçada; 
reforço dos poderes do P

arlam
ento E

uropeu; 
reforço da P

E
SC

, com
 a introdução das estratégias 

com
uns e a designação de um

 A
lto-R

epresentante.

Tratado de M
aastricht - 07 Fev. 1992 

A
o instituir a U

nião E
uropeia, M

aastricht funda 
um

a verdadeira união política assente num
 

sistem
a de 3 pilares: C

om
unidades E

uropeias; 
P

olítica E
xterna e de Segurança C

om
um

; Justiça 
e A

ssuntos Internos.

A
cto Único Europeu - 17 e 28 Fev. 1986 

C
odifica o acervo político no âm

bito da 
C

ooperação P
olítica E

uropeia, dotando-a 
de um

 secretariado. C
onsagra 

form
alm

ente o C
onselho E

uropeu.

Tratado de N
ice - 26 Fev. 2001 

R
eform

a das instituições para o alargam
ento: 

com
posição da C

om
issão, ponderação de votos 

no C
onselho, núm

ero de deputados de cada 
E

stado-m
em

bro no P
arlam

ento E
uropeu. 

E
ntrou em

 vigor a 1 de F
evereiro de 2003.

cronologia

A
largam

entos  
 

1973
D

inam
arca, Irlanda e Reino Unido

1981 
G

récia 
1986 
Portugal e Espanha 

1995
Á

ustria, Suécia e Finlândia

Presidentes da C
om

issão 

1950
1960

1970
1980

1990
2000

2004
C

hipre, Eslováquia, Eslovénia, Estónia, H
ungria,

Letónia, Lituânia, M
alta, Polónia e República C

heca

1958 W
alter H

allstein
1970 F. M

alfatti
1973  F. O

rtoli
1977 R. Jenkins

1981 G
. Thorn

1972  S. M
ansholt

1967 Jean Rey
1985 Jacques D

elors
1994 Jacques Santer

1999 Rom
ano Prodi 

Selecção dos acontecim
entos que, pela sua relevância, 

constituíram
 m

arcos fundam
entais no processo 

de construção política da U
nião E

uropeia.

1950 
D

eclaração Schum
an 

N
um

 discurso inspirado por 
Jean M

onnet, R
obert 

Schum
an propõe que a 

F
rança e a A

lem
a-nha, bem

 
com

o qualquer outro país 
europeu que pretenda aderir, 
congreguem

 os seus recursos 
do carvão e do aço.

1953  
Paul-H

enri Spaak 
A

presenta um
 projecto de tratado 

com
 vista a instituir um

a C
om

unidade 
E

uropeia de carácter político. P
revê a 

criação de cinco instituições: C
onselho 

europeu executivo, P
arlam

ento com
 

duas câm
aras, C

onselho de m
inistros 

nacionais, T
ribunal de Justiça

e C
om

ité E
conóm

ico e Social. 

1963 
França veta adesão 
do Reino Unido 
D

e G
aulle reafirm

a a posição 
francesa em

 67. A
s negociações 

com
 R

eino U
nido têm

 início 
em

 Junho de 1970. 
Tratado Franco-alem

ão
G

énese do m
otor franco-alem

ão 
(A

denauer/de G
aulle).

1962
A

bandono do Plano Fouchet 
P

revia o encontro regular 
de chefes de E

stado e de 
G

overno. F
racassou porque 

os E
stados do B

E
N

E
L

U
X

 
tem

iam
 o abandono da 

construção económ
ica 

europeia e o recuo para o 
m

étodo intergovernam
ental.

1992
C

onselho Europeu 
de Lisboa 
D

eterm
ina as áreas 

geográficas de 
interesse com

um
 para 

aplicação de acções 
com

uns: E
uropa de 

L
este, M

agrebe, M
édio 

O
riente e ex-U

R
SS.

1965 
Tratado de Fusão 
Institui um

 C
onselho e um

a C
om

issão 
únicos para as três C

om
unidades E

uropeias.
C

rise da C
adeira V

azia 
F

rança recusa votação por m
aioria qualificada 

no C
M

. A
 crise term

ina com
 o C

om
prom

isso do 
L

uxem
burgo (1966): em

 decisões fundam
entais 

para um
 E

stado-m
em

bro, este pode recusar 
subm

eter-se a um
 voto m

aioritário.

1969 
C

im
eira de 

H
aia

P
erspectiva de 

um
a cooperação 

política inter--
governam

ental 
no dom

ínio 
dos assuntos 
externos. 

1974 
C

riação do 
C

onselho Europeu  
Schm

itt 
e G

iscard d'E
staing 

conseguem
 

o que de G
aulle 

e A
denauer tinham

 
fracassado 
em

 1963.

1999
Euro 
L

ançam
ento 

oficial. 
D

em
issão 

da C
om

issão
P

or acusações 
de fraude, 
m

á gestão 
e nepotism

o.

2001
D

eclaração 
de Laeken 
O

 C
onselho 

E
uropeu 

adopta um
a 

declaração 
sobre o futuro 
da U

nião.

2000
C

arta dos D
ireitos 

Fundam
entais 

da UE
P

roclam
ada 

pelos presidentes 
do P

arlam
ento 

E
uropeu, do 

C
onselho E

uropeu 
e da C

om
issão.

1979
Parlam

ento 
Europeu
P

rim
eiras 

eleições 
por sufrágio 
directo 
universal. 

1964
A

córdão 
C

osta/EN
EL

O
 T

JC
E

 
declara o 
prim

ado do 
direito 
com

unitário 
sobre o direito 
nacional.

1981
Plano G

enscher-
-C

olom
bo

V
isa a m

elhoria 
dos m

ecanism
os 

institucionais. 
C

onduziu,
indirectam

ente, 
ao A

cto Ú
nico 

E
uropeu.

1984
Projecto 
Spinelli
O

 P
E

 adopta 
o projecto 
de tratado 
que institui 
a U

nião 
E

uropeia. 

1983
D

eclaração 
de Estugarda
D

efine o âm
bito 

da cooperação 
política europeia, 
incluindo os 
aspectos económ

icos 
e políticos da 
segurança.

1985 
G

ronelândia 
sai da C

E 
A

ssociando-se, 
na qualidade
de território 
ultram

arino. 
I C

onferência 
Intergovernam

ental

1972 
C

im
eira de Paris

D
eclaração de 

intenções dos 
chefes de E

stado e 
de G

overno sobre 
a transform

ação 
da C

om
unidade 

num
a U

nião 
E

uropeia.

1970 
Relatório 
D

avignon: 
E

studo que 
está na 
origem

 da 
C

ooperação 
P

olítica 
E

uropeia.

2002 
C

onvenção 
Europeia 
Início dos trabalhos 
sobre o futuro da U

E
.

Irlanda aprova 
Tratado de N

ice
A

pós prim
eira rejeição 

no referendo realizado  
em

 Junho de 2001.

2003 
C

onstituição 
A

presentação do texto definitivo 
do P

rojecto de C
onstituição para 

a U
nião E

uropeia.
C

onferência Intergovernam
ental  

Início das negociações da C
onstitui--

ção para a U
E

 com
 base no P

rojecto 
apresentado pela C

onvenção sobre 
o F

uturo da E
uropa.

1989
C

arta 
C

om
unitária  dos 

D
ireitos Sociais 

Fundam
entais dos 

Trabalhadores
A

doptada pelo 
C

onselho, com
 

«opting out» 
do R

eino U
nido.

1990
C

onselho Europeu de D
ublin 

A
bordagem

 com
um

 sobre a 
reunificação da A

lem
anha e 

relações da C
om

unidade com
 

os países da E
uropa C

entral 
e de L

este. 
C

onferência 
Intergovernam

ental 
sobre a U

nião P
olítica. 

U
nanim

idade

M
aioria 

qualificada

Tom
a

 
p

osiçã
o 

sob
re a

s 
em

end
a

s

C
O

M
ISSÃ

O
EURO

PEIA

C
om

ité d
e

concilia
çã

o
d

o C
M

 e PE

C
O

N
SELH

O
D

E M
IN

ISTRO
S

PA
RLA

M
EN

TO
EURO

PEU

A
dopção

D
ecisão

C
O

M
ISSÃ

O
EURO

PEIA

C
O

M
ISSÃ

O
EURO

PEIA

1. A
dopta 

2. R
ejeita

3. E
m

enda

C
O

N
SELH

O
D

E M
IN

ISTRO
S

PA
RLA

M
EN

TO
EURO

PEU

D
ecisão

Em
 a

lg
um

a
s m

a
téria

s, os tra
ta

d
os 

p
revêm

 a
 consulta

 ob
rig

a
tória

 
a

 estes com
ités, a

ind
a

 q
ue os seus 

p
a

receres nã
o seja

m
 vincula

tivos

C
O

M
ITÉ EC

O
N

Ó
M

IC
O

 E SO
C

IA
L EURO

PEU
C

O
M

ITÉ 
D

A
S REG

IÕ
ES

Em
 a

lg
um

a
s m

a
téria

s, os tra
ta

d
os 

p
revêm

 a
 consulta

 ob
rig

a
tória

 
a

 estes com
ités, a

ind
a

 q
ue os seus 

p
a

receres nã
o seja

m
 vincula

tivos

C
O

M
ITÉ EC

O
N

Ó
M

IC
O

 E SO
C

IA
L EURO

PEU
C

O
M

ITÉ 
D

A
S REG

IÕ
ES

Em
 a

lg
um

a
s m

a
téria

s, os tra
ta

d
os 

p
revêm

 a
 consulta

 ob
rig

a
tória

 
a

 estes com
ités, a

ind
a

 q
ue os seus 

p
a

receres nã
o seja

m
 vincula

tivos

C
O

M
ITÉ EC

O
N

Ó
M

IC
O

 E SO
C

IA
L EURO

PEU
C

O
M

ITÉ 
D

A
S REG

IÕ
ES1. A

dopta 
2. R

ejeita
3. E

m
enda

Tom
a

 
p

osiçã
o 

sob
re a

s 
em

end
a

s1. A
dopta 

2. R
ejeita

1. A
dopta 

2. R
ejeita

P
rocedim

en
to 

de C
ooperação

A
dopta posição

com
um

1. A
prova

2. E
m

enda

1. C
hegam

 
a acordo
2. N

ão ch
egam

a acord
o

P
rocedim

en
to 

de C
o-decisão

A
usência de em

endas 
do P

E
 ou aprovação de 

todas as em
endas pelo C

M

C
om

 b
a

se no p
a

recer

A
dopta posição

com
um

C
om

 b
a

se no p
a

recer

A
na

lisa
 a

 p
osiçã

o 
com

um
 em

 2ª leitura

Term
o do 

processo
Por m

a
ioria

 
a

b
soluta

Por m
a

ioria
 a

b
soluta

A
presenta proposta

Transm
ite parecer

D
elib

era
 em

 1ª Leitura

Transm
ite parecer

D
elib

era
 em

 1ª Leitura

Transm
ite parecer

D
elib

era
 em

 1ª Leitura

A
na

lisa
 a

 p
osiçã

o 
com

um
 em

 2ª leitura

C
O

N
SELH

O
D

E M
IN

ISTRO
S

PA
RLA

M
EN

TO
EURO

PEU

D
ecide

Início

A
presenta proposta

Início

A
presenta proposta

Início

P
rocedim

en
to 

de C
on

su
lta 

P
rocessos de decisão

U
nanim

idade

M
aioria 

absoluta

M
aioria 

qualificada

R
ejeita

C
onfirm

ação pelo C
M

 e pelo P
E

 
(3º leitura

) A
dopção

O
 acto é rejeitado. 

Term
o do processo

A
lgu

m
as áreas abran

gid
as: 

N
ão discrim

inação em
 função da nacionalidade;

transportes; m
ercado interno; política social; 

am
biente; liberdade de circulação; em

prego; 
educação; saúde; cultura; investigação.

A
lgu

m
as áreas 

abran
gid

as:
C

ooperação policial e 
judicial em

 m
atéria penal; 

com
bate à discrim

inação; 
agricultura; concorrência; 
fiscalidade; política 
económ

ica; revisão dos 
tratados; vistos, asilo e 
im

igração.

Á
reas abran

gid
as:

A
plica-se exclusivam

ente 
ao dom

ínio da U
nião 

E
conóm

ica e M
onetária.

C
O

N
SELH

O
EURO

PEU
É

 o órgão im
pulsionador das políticas da U

E
, nom

eadam
ente da PE

SC
, e decide sobre 

questões que não foram
 consensuais ao nível do C

onselho de M
inistros ou da C

om
issão.

Poder de decisão legislativa e poder orçam
ental (partilhado com

 o PE
). Instituição de 

natureza intergovernam
ental e com

unitária onde os m
inistros procuram

 realizar o 
interesse geral da U

nião.

C
om

petência legislativa e poder orçam
ental (partilhado com

 o C
onselho) e controlo 

político da C
om

issão. C
om

posto por representantes dos E
stados-m

em
bros eleitos por 

sufrágio directo universal, o PE
 representa a legitim

idade dem
ocrática da U

nião.         

Poder de iniciativa legislativa e poder executivo. G
uardiã dos Tratados, zela pela 

aplicação do direito com
unitário. É

 com
posta por com

issários independentes, nom
eados 

pelos E
stados-m

em
bros, que têm

 por m
issão defender o interesse com

um
 da U

nião.

Função consultiva. R
epresenta as autoridades regionais e locais dos E

stados-m
em

bros. 
V

ela para que os interesses dos cidadãos sejam
 tidos em

 conta na definição das políticas 
com

unitárias e dá a conhecer todos os actos relativos à U
nião.       

Função consultiva. A
ssegura a representação institucional dos diferentes grupos 

económ
icos na U

nião (em
pregadores, trabalhadores e interesses diversos).

D
efine a política m

onetária da zona euro. É
 responsável pela estabilidade da m

oeda 
europeia e determ

ina o volum
e de em

issões da m
esm

a.

É
 a instituição financeira que concede em

préstim
os e garantias a longo prazo para 

a prossecução dos objectivos da U
nião.              

G
arante o respeito e a aplicação uniform

e do D
ireito C

om
unitário.

V
erifica a legalidade das receitas e despesas da U

nião, de acordo com
 as disposições 

jurídicas aplicáveis, e garante um
a correcta gestão financeira.

ÓRGÃOINSTITUIÇÕESINSTITUIÇÕES AUXILIARES

In
stitu

ições

C
O

M
ISSÃ

O
EURO

PEIA

C
O

M
ITÉ D

A
S

REG
IÕ

ES

C
O

M
ITÉ EC

O
N

Ó
M

IC
O

E SO
C

IA
L EURO

PEU

BA
N

C
O

 C
EN

TRA
L

EURO
PEU

BA
N

C
O

 EURO
PEU 

D
E IN

V
ESTIM

EN
TO

TRIBUN
A

L D
E JUSTIÇ

A
 

C
O

M
UN

ID
. EURO

PEIA
S

C
O

N
SELH

O
D

E M
IN

ISTRO
S

PA
RLA

M
EN

TO
EURO

PEU

TRIBUN
A

L 
D

E C
O

N
TA

S

A
s reg

iões ultra
p

eriférica
s fora

m
 ob

jecto d
e um

a
 d

ecla
ra

çã
o 

a
nexa

 a
o Tra

ta
d

o d
a

 Uniã
o Europ

eia
. Esta

 d
ecla

ra
çã

o reconhece 
q

ue a
s referid

a
s reg

iões sofrem
 d

e um
 a

tra
so estrutura

l im
p

orta
nte 

e q
ue, a

p
esa

r d
e a

s d
isp

osições d
o Tra

ta
d

o q
ue instituem

 a
 

C
om

unid
a

d
e Europ

eia
 e d

e o d
ireito d

eriva
d

o se lhes a
p

lica
rem

 
d

e p
leno d

ireito, é p
ossível, contud

o, a
d

op
ta

r m
ed

id
a

s esp
ecífica

s 
a

 seu fa
vor, conform

e d
isp

õe o n.º 2 d
o a

rtig
o 229º d

o Tra
ta

d
o d

e 
A

m
esterd

ã
o. Esta

s m
ed

id
a

s visa
m

 o d
esenvolvim

ento económ
ico 

e socia
l d

esta
s reg

iões q
ue rep

resenta
m

 a
p

ena
s 1%

 d
a

 p
op

ula
çã

o 
d

a
 UE, a

p
resenta

nd
o ta

xa
s d

e d
esem

p
reg

o m
uito eleva

d
a

s e um
 

PIB reg
iona

l q
ue a

ting
e 59%

 d
a

 m
éd

ia
 d

o PIB com
unitá

rio.

C
anárias (Esp

a
nha

)     

SURIN
A

M
E

G
UIA

N
A

 
FRA

N
C

ESABRA
SIL

A
çores (Portug

a
l)     

Ponta
 

D
elg

a
d

a

S. M
ig

uel

Sta
. M

a
ria

Terceira

Flores

Fa
ia

l
Pico S. Jorg

e

G
ra

ciosa

C
orvo

Sta
. C

ruz 
Ba

sse-
Terre

Fort-d
e

-Fra
nce

Sa
int-D

enis

Esca
la

: 1:10 000 000

Esca
la

: 1:10 000 000

Esca
la

: 1:10 000 000

Pa
ra

m
a

rib
o

C
a

yenne

La
s Pa

lm
a

s

G
UA

D
A

LUPE (Fr.)     

M
A

RTIN
IC

A
 (Fr.)

REUN
IÃ

O
 (Fr.)

regiões u
ltraperiféricas

REUN
IÃ

O

G
UIA

N
A

FRA
N

C
ESA

C
A

N
Á

RIA
S

M
A

D
EIRA

A
Ç

O
RES

G
UA

D
A

LUPE

M
A

RTIN
IC

A

Funcha
l

O
C

EA
N

O
 A

TLÂ
N

TIC
O

O
C

EA
N

O
 A

TLÂ
N

TIC
O

O
C

EA
N

O
 A

TLÂ
N

TIC
O

O
C

EA
N

O
 ÍN

D
IC

O

O
C

EA
N

O
 

A
TLÂ

N
TIC

O

O
C

EA
N

O
 A

TLÂ
N

TIC
O

M
A

D
EIRA

 (P)

G
ra

n 
C

a
ná

ria

Tenerife
Fuerteventura

La
nza

rote

La
 Pa

lm
a

El H
ierro

La
 G

om
era

2004
C

hipre 
Eslováquia
Eslovénia
Estónia
H

ungria
Letónia
Lituânia
M

alta
Polónia
Rep. C

heca

1995
Á

ustria
Finlândia
Suécia

1973
D

inam
arca, Irlanda, 

Reino Unido 

1981
G

récia

1986
Espanha, 
Portugal

1951
A

lem
anha (RFA

)
Bélgica, França
Itália, Luxem

burgo
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A
 2 d

e M
a

io d
e 1992, a

 Suíça
 a

ssinou o a
cord

o 
d

e a
d

esã
o a

o Esp
a

ço Económ
ico Europ

eu (EEE) 
e a

 20 d
e M

a
io p

ed
iu a

 a
d

esã
o à

 Uniã
o Europ

eia
. 

A
 6 d

e D
ezem

b
ro d

e 1992, os Suíços rejeita
ra

m
 a

tra
vés 

d
e referend

o a
 integ

ra
çã

o no EEE e em
 4 d

e M
a

rço 
d

e 2001, ta
m

b
ém

 p
or referend

o, p
ronuncia

ra
m

-se 
contra

 a
 inicia

tiva
 p

op
ula

r «Sim
 à

 Europ
a

!», p
or m

a
is 

d
e 76%

 d
os votos. 

A
 N

orueg
a

, p
or d

ua
s oca

siões (1972 e 1994) d
esen--

volveu neg
ocia

ções e a
ssinou o Tra

ta
d

o d
e A

d
esã

o 
à

 C
E/UE, m

a
s em

 a
m

b
a

s a
s oca

siões a
 integ

ra
çã

o na
 

Europ
a

 com
unitá

ria
 foi rejeita

d
a

 a
tra

vés d
e referend

o.

REFEREN
D

O
S

SUÍÇ
A

 E N
O

RUEG
A

A
pesar de a T

urquia ter apresentado o seu pedido 
oficial de adesão à U

nião E
uropeia em

 1987, ainda 
não existe um

a data prevista para a sua adesão. 
O

 C
onselho E

uropeu, que terá lugar em
 D

ezem
bro 

de 2004, exa-m
inará os progressos realizados quanto 

ao cum
--pri-m

ento dos critérios políticos necessários 
para iniciar as negociações de adesão. A

 não resolução 
da questão cipriota constitui um

 factor de bloqueio 
im

portante à entrada deste país na U
nião.

 TURQ
UIA

A
 convite da presidência grega, a C

roácia  
apresentou o seu pedido oficial de adesão 
à U

nião E
uropeia em

 F
evereiro de 2003. 

A
 C

om
issão deu parecer favorável, em

 20 
de A

bril de 2004, à abertura de negociações. 
O

 C
onselho E

uropeu tom
ará a decisão 

em
 Junho de 2004. A

 A
ntiga R

epública 
Jugoslava da M

acedónia (A
R

JM
) 

apresentou o seu pedido form
al de adesão 

à U
E

 em
 M

arço de 2004.

 C
RO

Á
C

IA
 E M

A
C

ED
Ó

N
IA

 (A
RJM

)

A
s negociações de adesão com

 a B
ulgária e a R

om
énia, 

que com
eçaram

 em
 Fevereiro de 2000, ainda não foram

 
concluí-das, um

a vez que estes dois países, que 
apresentaram

 as suas candidaturas em
 1995, ainda não 

cum
prem

 todos os critérios de adesão, nom
eadam

ente 
quanto às reform

as económ
icas e às capacidades 

adm
inistrativa e judicial necessárias à im

plem
entação 

do acervo com
unitário. A

pesar destes aspectos, o 
C

onselho E
uropeu de C

openhaga de 2002 confirm
ou 

2007 com
o o ano de entrada destes dois países na U

nião.
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